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Relagbes entre género e violéncia
Capitulo na produgcdo académica nacional

sobre intervengcées com autores de
; ]4 violéncia domeéstica e familiar.

Raissa Jeanine Nothaft

.onsideracoes iniciais

O conceito de violéncia estd aberto a disputa de significados, e
mplica o reconhecimento social, ndo apenas legal, de que certos atos
onstituem abuso. O seu significado é construido historicamente e
epende do poder de voz daqueles que participam do jogo democritico.!
No Brasil, a luta feminista pelo reconhecimento e enfrentamento
los abusos sofridos pelas mulheres se intensificou nos anos 1980,
. impulsionou mudangas histéricas nos processos legislativos,
istitucionais e juridicos.? Desde entdo, pelo menos trés momentos
j0ldaram e refletiram as lutas dos movimentos feministas e a atuagio
tatal: a criagio das delegacias da Mulher, em 1985; o surgimento dos
izados Especiais Criminais, em 1995, e a promulgacdo da Lei Maria
| Penha, em agosto de 2006.°

A referida Lei reflete um processo de passagem de indiferenca do
stado 2 absorcio das demandas feministas no Ambito da formulacio
uma politica nacional para o enfrentamento da violéncia doméstica
familiar. Trata-se de um ordenamento juridico extenso e complexo,
revendo politicas de prevencio, protecio e punicio, dentre elas, a
pssibilidade do desenvolvimento de intervencbes com autores de
joléncia. Internacionalmente, tem crescido o entendimento de que
yara prevenir violéncias de género é necessirio trabalhar e envolver
»s homens. Principalmente porque, na maioria dos casos, sio homens
que as perpetram; as construgdes de masculinidade desempenham um
papel crucial nas formas em que aparecem; e homens também tem a
sanhar com sua diminuicio, tanto em relacionamentos mais saudaveis,
(uanto em uma maior liberdade em relagio as “defini¢ées dominantes
de masculinidade”* Nesse sentido, s6 conseguiremos prevenir
violéncias se mudarmos atitudes, identidades e relagdes entre homens
‘(que encorajam violéncia, pois a linguagem relacional violenta nio se
- modifica sem mudangas de percepcio dos atores envolvidos.®
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Pesquisas na perspectiva das s Delegacias da Mullior
¢ profissionais envolvidos com politicas d enfrentamento da violencis
doméstica e familiar perceberam que muitas mulheres que acessan
esses servigos continuam com os seus companheiros. Ou, de outin

lado, ndo buscam a sua criminalizagio.” Além disso, mesmo nos casos
em que hd rompimento dessa relagio, os homens tendem a reprodusiy

comportamentos violentos com novas parceiras.” Assim, discutiy
intervencdes com autores de violéncia é também pensar em formus e

ampliar a gama de possibilidades de enfrentamento as diversas situagoes
de violéncia vivenciadas pelas mulheres, possibilitando a articulagis

de respostas mais condizentes com suas demandas.” Tendo em visty
que elas ja tém se destacado como agdes que, aliadas as dirigidas
mulheres, podem provocar uma maior equidade de género.'

As pesquisas sobre intervengdes com autores de violénein
doméstica e familiar no Brasil ainda sio bastante recentes, tendo havida
um aumento significativo de teses e dissertagdes sobre o tema apos &
promulgagio da Lei Maria da Penha. Apesar desse aumento, existent
poucos esforcos interdisciplinares de anélise do material j& produzidey
Consequentementc S0
necessdrias maiores discussées, estudos, agdes e intervengdes concretis,

tornando alguns debates fragmentados.

afim de melhorar a artlculagao das experiéncias nacionais, diretrizes
metodologias.'?

A partir desse contexto, neste capitulo, enfoco um dos pontas

explorados na minha dissertagio de mestrado, que buscava mapeas,

sistematizar e analisar a produ¢io académica nacional sobre intervengoes

para autores de violéncia doméstica e familiar.® O banco de dados

utilizado como fonte foi o da Biblioteca Digital Brasileira de Tesen

e Dissertacoes do Instituto Brasileiro de Informacio em Ciéncia ¢

Tecnologia (IBICT), por possulr o maior acervo de teses e dissertagOes

em ambito nacional. Os critérios de selegao foram: a) delimitagia
espacial: Teses e Dissertagdes provenientes de Programas de Pdss
Graduagio brasileiros; b) delimitacdo temporal: defendidas a partir de
2006, tendo em vista o marco da Lei Maria da Penha; ¢) delimitagio
temdtica: pesquisas empiricas com foco em interveng¢bes com autores
de violéncia doméstica e familiar, em dmbito nacional. A partir de tais
critérios, duas teses e onze dissertagdes formaram o corpus definitivo
de anilise. A sistematizagio e anilise dos textos obedeceram aoy
passos propostos por Bardin." Estes passos foram feitos utilizando a
ferramenta informacional Nvivo, que permite potencializar a anilise de
contetido mediante a codificagio, indexacio e organizagio de materiais
qualitativos.'®
264

£Oomo orlentagao tCOI'lCQ., as perspectlvas feministas de gCIlCI'O

O ca ftuio st !ivl!ido em duas partes, aem !am mtrozuglo

¢ da conclusio, Infeio com uma contextualizagio da emergéneia
dessas intervengoes ¢ dos estudos sobre elas no Brasil, para entio
aasar para a andlise das teses e dissertagoes. Para aprofundar B
ndlise ji desenvolvida na dissertagio, parto de uma pergunta feita
or Marlise Matos ao buscar compreender o estatuto do conceito
género no Brasil: “todas as pesquisas e reflexbes teéricas que
¢m género no seu €sCopo 520 necessariamente feministas?”.'® A
rtir dela, me questiono quais perspectivas de género sio elencadas
elas teses e dissertagdes para compreender e conceituar violéncia
género, A luz das teorias feministas criticas de género. Essa
Iscussio se torna relevante uma vez que a problematizagio sobre
embasamento teérico dessas iniciativas tem se tornado chave
ra compreender seus resultados no enfrentamento da violéncia,
unforme sera discutido nessa primeira parte.

ontextualizacao

A primeira intervengio com homens autores de violéncia
pméstica e familiar documentada foi criada em Boston nos Estados
nidos em 1977 — Counseling & Educations to Stop Domestic Violence
‘ ERGE) — a partir dos movimentos de mulheres contra a violéncia

‘género e dos primeiros servios de apoio para mulheres.” Nos
0s seguintes, foi desenvolvido, em Duluth, Minnesota, o Domestic
buse Intervention Project (DAIP), “um modelo de intervengio para
ymens agressores, cujo objetivo era melhorar a seguranga das vitimas
destacar a responsabilidade dos homens, uma vez que o programa foi
senvolvido conjuntamente com o sistema judicial”.!® Esse modelo se
yrnou referéncia mundial para este tipo de intervencao.

No inicio dos anos 1980, esses programas se expandiram para o
anad, e no final dessa década paraa Espanha.? Nos anos 90, comegaram
| ser replicados em outros paises da Europa. Na América Latina, o pais
ioneiro foi a Argentina, sendo seguido pelo México.?! Atualmente,
anto nesses pafses, quanto no Peru, na Nicardgua e em Honduras ji
sxistem trabalhos consolidados.?? A primeira tentativa internacional de
dentificar e descrever programas para autores de violéncia foi o relatério
‘Intervining with Perpetrators of Intimate Partner Violence: a Global
Perspectiva” langado em 2003 pela Organizagio Mundlal de Sadde
(OMS). Esses programas, em sua maioria, apresentavam “como elemento

principal da violéncia a diferenca de poder entre homens e mulheres e,
» 23
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Diferentemente dos Estados Unidos, a atividade precursora de
grupos de reflexio com homens no Brasil nio estava diretamente
relacionada a temdtica da violéncia, mas com o que se chamou de
crise da identidade masculina: “esta crise, expressa nos discursos de
homens em terapia, gerou demanda por uma escuta mais qualificada
para este tipo de problemdtica”?* Iniciou-se em consultrio
particulares, mas foi motivadora o suficiente para que logo se
replicasse para outros locais, entre os quais, o Instituto Noos. A
metodologia do Instituto Noos foi construida a partir de grupos de
género realizados com homens de diversos contextos, faixas etarias,
etnias e camadas sociais da populagio da cidade do Rio de Janeiro,
“dentre eles: meninos e ex-meninos de rua, estudantes da rede
pablica e privada, policiais militares, moradores, lideres e agentes
sociais de comunidades empobrecidas, universitarios, profissionais
de nivel superior e autores de violéncia doméstica e de género”."
No final dos anos 1990, essa metodologia passou a ser utilizada
com autores de violéncia doméstica e familiar em um projeto com
a Subsecretaria de Pesquisa e Cidadania da Secretaria de Seguranqa

Piblica do Estado do Rio de Janeiro.

i homens autores de violéncia contra mulheres no contexto brasileiro”,
mapeou 25 programas em diferentes estados brasileiros, obtendo
informagoes mais detalhadas sobre 19 deles. Esse relatério, publicado
pelo Instituto Noos, fol o primeiro mapeamento que buscou conhecer,
de forma exploratéria e descritiva, as experiéncias nacionais de servigos
de atengdo a homens autores de violéncia doméstica e familiar. J4 em
2016, o relatério de pesquisa “Violéncia contra as mulheres: os servigos
e responsabilizagio dos homens autores de violéncia” realizado pela
CEPIA, concentrou seus esforcos em mapear os servicos existentes nas
capitais brasileiras. Das 27 capitais, apenas 10 apresentam algum tipo
de iniciativa direcionada para homens autores de violéncia: Belém, Belo
orizonte, Distrito Federal, Natal, Porto Alegre, Porto Velho, Rio
l¢ Janeiro, Sio Luis, Sio Paulo e Vitéria.?? Cruzando as informagoes
desses dois relatérios com as teses e dissertagdes analisadas neste
‘pitulo € possivel afirmar que pelo menos 30 cidades brasileiras ja
liveram alguma experiéncia de intervengiao com autores de violéncia
loméstica e familiar. Dentre os estados brasileiros, nio foi relatada
jenhuma atividade apenas no Amapi, Goids, Mato Grosso, Paraiba e
oraima.

Outras iniciativas pioneiras no Brasil foram o PRO-Mulher
Familia e Cidadania, organizagio ndo-governamental paulistu,
que desenvolvia mediagio familiar nos casos julgados no ambita
da Lei 9099/95, e, em 1993, passou a oferecer grupos de reflexio
com mulheres em situagio de violéncia e homens envolvidos nas
dentincias;?¢ o Ntcleo de Atendimento 2 Familia e aos Autores e
Violéncia Doméstica (NAFAVD) em Paranod-DF, criado em 2004
o programa municipal da Prefeitura de Blumenau, que iniciou ax
intervencdes com homens em 2004; e o Programa Albam, ONG d¢
Belo Horizonte, que comegou suas intervengdes em 2005.7 Apds &
promulgacio da Lei houve um aumento expressivo de intervengOes,
que agora encontram previsio legal para sua existéncia. Segunde
Lima e Biichele,

Pesquisas no dambito internacional apontam para uma diversidade
programas e abordagens.’® Contudo alguns aspectos minimos sio
lados por boa parte da literatura, entre eles, a necessidade de trabalhar
1ero e masculinidades, e em conjunto com a rede de enfretamento a
léncia doméstica e familiar.’! Pois,

os servigos de reflexio com homens autores de violéncia
doméstica podem ser compreendidos nio como uma agio
destinada somente aos homens, mas a eles, as suas ex e atuais
companheiras, filhos e familiares e, de uma perspectiva mais
ampla, a toda a sociedade, que pode reconhecer nesses servicos
um importante investimento no combate a violéncia doméstica
e de outras formas de opressoes de género.*?

o trabalho com homens autores de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, no Aambito do Direito, ¢ umia
inovagio proposta na Lei Maria da Penha como um
dos mecanismos de enfrentamento 2 violéncia contia
a mulher. Com cariter reflexivo/educativo, essa agii,
destinada aos homens a partir de um processo judicial, |4
tem sido implementada em muitas comarcas espalhadis
pelo Brasil como ferramenta para promogio da protegin
a mulher.?

Hi, em outros paises, instrumentos que regulam e determinam
pectos minimos que deveriam ser seguidos. No Brasil, as tnicas
etrizes estatais sioas “Recomendagdes Gerais e Diretrizes da Secretaria
Politicas para as Mulheres do Governo Federal para a implementagio
0§ servicos de responsabilizacio e educacio dos agressores”, editadas
ula Secretaria de Politicas para as Mulheres em 2008, com vistas a
Apresentar conceitos, atribuigdes e objetivos desses servigos a luz da Lei
11,340/2006, conforme previsto no art. 35 e no art. 45.
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Em 2014, 0 “Relatdrio Mapeamento de Servigos de atengio grupal
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Na construgio das divetrizen privilegiousse a previsio doart,
45 da Lei, definindo como objetiva desses servigos a promogio
de atividades pedagégicas ¢ educativa, ¢ 0 acompanhamento das
penas e decisdes proferidas pelo juizo competente. Nesse sentido,
utilizou-se o termo servigo, paradiferencii-lo dc.centro's‘—confonm
previsto no art. 35 — que remete a politicas assistencials, como as
destinadas as mulheres em situacido de violéncia. O servigo dqvc
ter cardter obrigatério e pedagégico com base em pma,pgrspectl_v;;
feminista de género, e ndo de ‘tratamento’ (seja psicolégico, socia
ou juridico). E objetiva

a conscientizagio dos agressores sobre a violéncia de género
como uma violagio dos direitos humanos das. mulhere‘s ¢
para a responsabilizagio desses pela Viol.éncm co.metldn.
Juntamente com demais atividades preventivas - tais como
realizagio de campanhas nacionais e locais, formagio de
professores e inclusio das questdes de género e raga nos
curriculos escolares - o servico poderd contribuir para a
desconstrucio de estereétipos de género; a transformagio
da masculinidade hegemonica; e a construgdo de novas
masculinidades.®

Além das diretrizes, é consenso entre diversos pesquisadores’!
a necessidade de uma perspectiva feminista de género para um
processo reflexivo que tenha impacto nas relagoes VlOl?l’ltaS. Apesnl“
de o termo género aparecer na maior parte das intervengdes estudaday
pelos mapeamentos do Instituto Noos e da Cepia, observa-se que
muitos utilizam o conceito de género como sindénimo de rAnulhcr.
com poucas referéncias tedricas a estudos feministas de género ¢
masculinidades, ou com insuficiente formagdo e capacitacio dos
profissionais que atuam nas intervengoes.” ]'Selras.e Cant/erg, a0
tratar sobre intervencdes com autores de violéncia doméstica ¢

familiar, ressaltam:

o uso e abuso do termo género contemporaneamente €1}
diversos setores. Neste caso em especial, destaca.rr.\ i
despolitiza¢io do conceito de género e seu uso indiscrimm.nln
sem o cardter politico inicial femini'st% que questione (4
espagos de dominagdo e poder e esteja 1m'p11cado na busia
de uma efetiva mudanga social: o fim da violéncia contra ik
mulheres. Hi uma clara confusio, como ressalta Iz'q.uu-nlu
(...), quanto ao uso do termo e.do conceito e a utilizagiu,
em alguns casos, como do sin6énimo de sexo, de hf)n}em «"’ de
mulher e do lugar de atribuicdes masculinas e femininas.
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Ao sistematizar o conhecimento sobre as intervengoes, foi
possivel perceber que as principais dificuldades na implementagio
¢ execugdo das intervengbes com autores de violéncia doméstica e
familiar ainda sio a precariedade da rede de Servigos, a resisténcia de
operadores/as do direito em entender e aplicar a Lei Maria da Penha,
falta de normativa federal que estabeleca parimetros minimos para
essas intervengdes, insuficiente or¢gamento para o desenvolvimento,
manutengdo e avaliagio dessas politicas, e a incorporagio superficial
da perspectiva de género nas intervencgdes ji existentes.” Em termos

¢ pesquisa, as principais questdes que ainda estio em aberto se

referem ao formato, metodologia, formacio dos facilitadores e
avaliacao.

Nesse sentido, a anilise abaixo se torna de especial importincia.
Pois a forma como tais estudos compreendem e relacionam os
conceitos de género e violéncia nesse campo de estudo, influem nas
andlises feitas sobre as intervencées. Assim, passaremos na préxima
parte a analisar essas relagdes e os significados construidos sobre
violéncia de género.

Perspectivas de género e violéncia

Partindo da questio elaborada na introdugao, é possivel afirmar
~que as teses e dissertagbes, em diferentes graus, fazem referéncia ao
“movimento feminista enquanto movimento de luta pela visibilidade
‘das opressGes sofridas pelas mulheres, tendo como uma de suas
bandeiras, no Brasil, a dentincia das violéncias de género. De forma
geral, contextualizam o desenvolvimento do conceito de género
por esses movimentos e pelos estudos académicos feministas.
Ao mesmo tempo em que todas as teses e dissertacées analisadas
fazem uso do termo género, nem todos apresentam um conceito, ou

precisam a perspectiva utilizada, a exemplo de Monteiro e Oliveira,
respectivamente.

Género, mesmo nos estudos feministas, ¢ um conceito em
disputa. Segundo Linda Nicholson, a palavra ¢ utilizada em pelo menos
dois sentidos distintos e até certo ponto contraditérios. A primeira
concepcio utiliza género como construcio social, em 0posi¢aoao “sexo”,
que seria biologicamente dado. Género seria uma interpretagio cultural
do sexo, e remeteria a personalidade e comportamentos.*® Esse modelo
supoe uma cultura que age sobre uma natureza, pressuposta como uma
superficie passiva, fora do social, mas sua necessiria contraparte.”
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Fssa formulagho, que teve origem no infeio dos anos 1970, buscava
questionar as desigualjadcs entre homens ¢ mulheres ancoradas no
determinismo biol6gico.” Nesse contexto, a maioria das feministas
europeias e norte-americanas aceitava como premissa a existéncia de
fenémenos naturais que diferenciavam homens e mulheres em tods
as sociedades.”! Essa concepgio de género, a partir da segunda metade
da década de 1970, foi difundida de maneira extraordindria, e passou
a substituir a categoria mulher.”? Percebe-se, conforme os trechos
retirados das dissertagdes, que a grande maioria dos textos se utiliza
dessa nogao:

Scott (...) argumenta que, ao rejeitar explicitamente explicagOes
biolégicas, o termo género passa a indicar as construgOes
culturais e a criagio inteiramente social de ideias sobre os papéis
adequados aos homens e as mulheres.”

Em outro trecho é possivel perceber que:

do ponto de vista da biologia, define-se masculino ¢
feminino com base na constituicio biolégica dos seres,
sendo o aparelho reprodutivo o que demarca o que é préprio
a cada sexo. Esta visio, que ird configurar aquilo que é do
universo feminino e do masculino, firmada nas diferengas
anatdmicas, ser(...) nio s6 refutada, como combatida, pelos
estudiosos do construtivismo social, desassociando-se
biologia da cultura. Com efeito, a constituigio sexual de
cada individuo esta longe de esgotar a questdo da identidade
de género.*

Nessa mesma linha de pensamento, vejamos o que “a categoria
género convencionou-se significar a dimensio dos atributos
culturais de cada sexo contrastado com os atributos anatomo-
fisiolégicos dos mesmos”.* Isto é, “conceito de género, termo
que expressa as construgdes sociais em que individuos nascidos
sobre um sexo determinado biologicamente baseiam sua identidade
pessoal”.* E ainda:

é preciso sempre lembrar que género nio é sindnimo de sexo.
Enquanto o sexo remete A dimensio bioldgica, o género ¢
compreendido, basicamente, a partir da intersecio de quatro
elementos inter-relacionados: os simbolos culturais, os conceitos
normativos que significam estes simbolos, as organizagdes
e instituicdes sociais e, por fim, a identidade social subjetiva
(relacionada as forgas histéricas e culturais).”’
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Iswa mlnal"“l ponar género, presente nos trechos seleclonados

acima, configura o que Linda Nicholson chama de “fundacionalismo
biologico”. Essa posigho tedrica “possibilitou a muitas feministas
rejeitar o determinismo biolégico explicito, embora ainda mantendo
um de seus pressupostos - o da existéncia dos aspectos comuns a virias
culturas™*® Pressuposto, esse, que estd ligado a generalizagio do que ¢
especifico a certos grupos da cultura moderna ocidental.

No final dos anos 1980, algumas autoras comegam a questionar
0s pressupostos presentes nas primeiras formulacoes de género."
Conforme Butler, aradical distingao entre sexo e género é crucial a versio
beauvoiriana do feminismo, mas passou a ser criticada por colocar o
natural como aquilo que existe “antes” da inteligibilidade. Essa forma de
ver a questio deixa de atentar para a existéncia de contestagdes em torno
do critério de diferenciagio sexual, e para as histérias das concepgoes
de ‘corpo’ e ‘sex0’.*® A manutencio do dualismo natureza/cultura para
a distingdo sexo/género, na formulac¢do do primeiro conceito, deixou de
interrogar essa histéria no discurso colonialista ocidental.

Esses questionamentos deram origem a uma segunda concepgio
de género que se refere a “qualquer construgio social que tenha a
ver com a distingio masculino/feminino, incluindo as construgoes
que separam corpos ‘femininos’ de corpos ‘masculinos™.”! Esse uso
advém da percepg¢io que a sociedade forma nio s6 a personalidade ¢ o
comportamento, mas também as maneiras como corpo aparece: “se O
- préprio corpo é sempre visto através de uma interpretagio social, entio
0 “sex0” ndo pode ser independente do “género”; antes, sexo nesse
sentido deve ser algo que possa ser subsumido pelo género”.*?> Quatro
estudos se alinham a essas problematizagdes teéricas de diferentes
formas — Leandro, Maciel, Mistura e Prates. ’

Nalinhadessesestudos, o “sexo,comooserhumanoécontextual ™,
O corpo individual e estdvel, que estd na base das nogdes modernas de
diferencga sexual, é também produto de momentos histéricos e culturais
especificos. Género “ndo é uma categoria mediadora entre a diferenga
biolégica fixa e as relacbes sociais historicamente contingentes de
outro”,** o conceito inclui tanto biologia quanto sociedade: “um elemento
constitutivo de relagdes sociais fundadas sobre as diferencas percebidas
entre os sexos”.> Consequentemente, deve ser problematizada a forma
como o préprio conhecimento sobre diferengas sexuais é construido,
Fausto-Sterling ao analisar o estado atual do conhecimento na biologia
e ciéncias médica afirma que definir o sexo de um corpo é algo complexo
demais.*® Existem apenas nuances de diferenca,
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votular alguem homen ou mulhor ¢ wma decisio social, Podemon
utilizar o conhecimento clentifica para nos ajudar a tomar
decisio, mas s6 nossas crengas sobre o género < e nio a ciénein
- podem definir nosso sexo, Além disso, nossas crengas sobre o
género também afetam o tipo de conhecimento que os cientistis
produzem sobre o sexo.”’

Dessa forma, tanto colocar sexo no dominio do “natural”, ou
como diria Butler, no “dominio pré-discursivo”, quanto conceituar
género como criagio/construgio inteiramente cultural, sem olhar
para o corpo, sio maneiras pelas quais a estrutura bindria do sexo ¢
assegurada.’® Assim, “no momento mesmo em que a influéncia do

biolégico estd sendo minada, estd sendo também invocada”.*

Dentro dessa discussio, se torna complexa a influéncia do texto
“Geénero: uma categoria ttil de analise hist6rica” de Joan Scott, referenciado
em doze dos treze textos, ausente somente em Monteiro, pois a leitura que
é feita de seu texto, em geral, se direciona a primeira nogao. Contudo, Scott
estd entre as autoras criticas do fundacionalismo biolégico.®® A prépria
autora, em entrevista, esclarece sua defini¢io de género:

quando falo de género, quero referir-me ao discurso da diferenga
dos sexos. Ele nio se refere apenas as idéias, mas também as
instituigbes, as estruturas, s praticas quotidianas, como também
aos rituais e a tudo que constituias relagdes sociais. O discurso é um
instrumento de ordenagio do mundo, e mesmo nao sendo anterior
3 organizagio social, ele é insepardvel desta. Portanto, o género é a
organizagio social da diferenga sexual. Ele nio reflete a realidade
biolégica primeira, mas ele constréi o sentido dessa realidade. A
diferenca sexual nio ¢ a causa origindria da qual a organizagio
social poderia derivar. Ela é antes uma estrutura social movente,
que deve ser analisada nos seus diferentes contextos histéricos. !

A anilise das perspectivas de género utilizadas nos trabalhos
é importante para compreendermos como violéncia de género é
entendida nas teses e dissertacdes, contudo, nio é o Gnico conceito
utilizado nessa construcio de sentido. Ao mesmo tempo em que
trabalham com género, a maioria das teses e dissertagdes utilizam os
conceitos patriarcado/patriarcalismo/patriarcal e dominacio masculina
como expressoes explicativas da violéncia de género. De acordo com
Bardin,® se se parte do principio de que o tema possui mais importincia
para o locutor quanto mais frequentemente é repetido, o indicador
correspondente serd a frequéncia deste tema de maneira relativa ou
absoluta, relativamente a outros. Nesse sentido, o quadro abaixo mostra
a importancia relativa dos conceitos explicativos utilizados nos textos.
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Esses diferentes conceitos foram utilizados concomitantemente,
conforme os trechos abaixo:

o patriarcado pode ser visto como uma forma de organizagio
social na qual a familia ¢ tradicionalmente comandada por um
homem, que exerce o poder econdmico e politico dentro e fora do
seu nicleo familiar. Contudo, atualmente o patriarcado pode ser
visto como uma heranga cultural bastante ressignificada frente
aos novos papéis e relagdes sociais assumidos pelas mulheres
dentro e fora do ambiente doméstico e familiar. Assim, percebe-
se neste trabalho que a contribui¢do do patriarcado para u
violéncia de género é uma caracteristica cultural ressignificada
constantemente por homens e mulheres.®

Vejamos outro que endossa a perspectiva anterior:

violéncia baseada no género ¢é, portanto, aquela praticada pelo
homem contraa mulher que expressa uma concepgao masculina de
dominacio patrocinada por relagdes entre os sexos culturalmente
desiguais, nas quais a identidade masculina é posta em nivel de
superioridade, estabelecendo a submissio feminina. Deste modo,
a discussdo de género é central ao entendimento do motivo ¢ real
necessidade da promulgagio da Lei Maria da Penha.®




Iy para finalizar, vejamos:

¢ através das relagoes desiguais de género inculeadas desde cedo
na consciéncia subjetiva de homens ¢ mulheres ¢ formadoras
das disposigoes sociais que, regidas pelo sistema patriarcal, sio
desencadeados os processos de violéncia de género.”

Dentre os textos destacados, apenas Oliveira faz a distingao entre
os conceitos, mas sustenta a possibilidade de eles serem trabalhados
juntos, se baseando em Lia Zanotta Machado:

a utiliza¢do da categoria género nio anula o uso do conceito
de patriarcado. As relagdes patriarcais esto intrinsecamente
ligadas aos processos de socializagdo de homens e mulheres.
A crueldade promovida contra as mulheres com sustento na
ideologia do patriarcado é deveras evidente, ao ponto que
a ninguém serd licito discordar que a sociedade patriarcal
escraviza a mulher, colocando-a como um subnivel da
espécie humana.®

Ao mesmo tempo em que aprofunda o debate sobre género,
Mistura discorre sobre o conceito de dominacio masculina e acaba
concluindo no sentido de permanecerem valores patriarcais nos homens
entrevistados. Alguns textos ndo fazem a distingio das perspectivas
teoricas, utilizando-as conjuntamente e, inclusive, indistintamente,
como, por exemplo, no texto de Wink.

A utilizagio desses diferentes conceitos, concomitantemente,
pode ser problematizada, pois, segundo Adriana Piscitelli, as
primeiras formulacdes sobre género foram pensadas como uma
possivel alternativa ao conceito de patriarcado.®” A ideia de que
as violéncias de género podem ser compreendidas dentro de uma
estrutura universal de dominacao patriarcal ou masculina tem sido
amplamente criticada por seu fracasso em explicar os mecanismos
de opressio nos contextos culturais concretos que elas existem.®
Isso se d4d porque a teoria do patriarcado “pressupde um sentido
coerente ou inerente ao corpo humano — fora qualquer construcio
sociocultural — e, portanto, a ndo historicidade do género em si”.%
Como adverte Sandra Harding “as categorias analiticas feministas
devem ser instdveis — teorias consistentes e coerentes em um mundo
instdvel e incoerente sio obsticulos tanto para nossa compreensio
quanto para nossas praticas sociais”.”® Pensando a trajetéria da
discussdo sobre violéncia no Brasil, é necessirio lembrar que diversas
terminologias jd foram utilizadas: :

274

A T

A ¢t DCA0 crada pelo movimento

ninta a partir da década de 1960), violencia conjugal (outra
nogho que expecifica a violéncia contra a mulher no contexto
dan relagoes zre conjugalidade), violéncia doméstica (incluindo
manifestagoes de violéncia entre outros membros ou posigoes
no nicleo doméstico ~ e que passou a estar em evidéncia nos
anos de 1990), violéncia familiar (nogio empregada atualmente
no imbito da atuagio judicidria e consagrada pela recente Lei
“Maria da Penha” como violéncia doméstica e familiar contra
a mulher) ou violéncia de género (conceito mais recente
empregado por feministas que nio querem ser acusadas de
essencialismo).”!

Enquanto “violéncia contra a mulher” foi elaborada a partir
de uma compreensdo acerca da opressio sofrida pelas mulheres no
ambito do patriarcalismo, “violéncia de género” parte de um novo
paradigma tedrico - a perspectiva de género.”? A violéncia, assimn,
passa a ser compreendida como relacional e comega a se questionar
a légica bindria de expressées como vitima e agressor. O debate
de elaboragio da Lei Maria da Penha esteve permeado por essas
disputas tedricas e politicas, e aderiu 2 expressio “mulheres em
situagdo de violéncia”, inserindo, definitivamente, a perspectiva de
género na esfera da lei.

Aprofundando a discussio sobre como “violéncia de género”
€ compreendida nos textos analisados, é possivel perceber que, em
alguns casos, ela é tomada como sinénimo de “violéncia contra
mulheres”. Entretanto, esta é apenas uma das formas de expressio
daquela.” A diferenciagdo entre as duas nio ¢ evidenciada em todos
0S textos, mas muitos assumem a violéncia contra a mulher como um
tipo de violéncia de género. Entre eles, os textos que se alinharam
a segunda nogdo de género, tenderam a explicitar o cariter guarda-
chuva™ do conceito de violéncia de género. Jd nos textos de Aguiar ¢
Santos aparece a ressalva de que a violéncia de género nio se restringe
a violéncia perpetrada pelo homem contra a mulher, podendo haver
a relagio inversa, ou entre pessoas de mesmo sexo. Monteiro cita
a consideragido de Saffioti, “violéncia de género é o conceito mais
amplo, abrangendo vitimas como mulheres, criangas e adolescentes
de ambos os sexo0s”,”* que parece eliminar a possibilidade da relagio
inversa. Wink, ao mesmo tempo em que coloca o “uso da violéncia
enquanto uma possibilidade socialmente legitimada ao homem nas
relagdes de género”,”® ressalva que “a violéncia de género nio pode
ser entendida como uma caracterfstica inerente aos homens”.””




A teoria do patriarcado, em af, no ¢ o problema, mas a forma como

¢ utilizada em pesquisas no Brasil restringe o alhar sobre a vmle?gnafl dc
pénero. Pois volta-se, com ela, para a primeira nogio de g&ncr(.},. ‘).an. ;n
¢ universal, e perde-se a possibilidade dc‘nlhaqr para as especificidades
histérico-culturais do local que se pesquisa. Se voltamos o olhat 'p-a‘rn
ay priticas regulatdrias, constantemente rearticuladas, que %erm?u.l;t

ue alguns sujeitos sejam reconhecidos enquanto merecedores s
3ircitos ¢ outros nio, a violéncia contra a mulher estd muito proxima
| GBTT+fobia. Ambas sio violéncias que buscam a manutengao de certas
normas ao punir corpos considerados desviantes, e sio exercidas tanto
nas relagoes individualizadas, quanto estruturalr/ne_nte, no aﬁ)lagamento‘
da questio pelo Judicidrio e pelo Estado. Nessa l6gica, traba ar‘ci)‘én :{s
violéncias de género de forma fragmentada enfraquece a potencialidade
das intervencoes. Pazo corrobora esses argumentos quando questiona o

fato de a Lei Maria da Penha ao mesmo tempo em que

pretende reformas profundas nas relacdes tradicionais de génfrg de
nossa sociedade; ao restringir sua intervengaoaos espagos domesAucos
e familiares, ela ‘despreza’ sua maior conquista—a mclusﬂio do género
como categoria causa da violéncia - € embaralha as nog(?es/conc:elt.os
em torno da categoria ‘violéncia contraa mulher’. A Lei que objetiva
combater a violéncia de género, na realidade f:or.nb-a\te uma parcela
dela, a violéncia contra a mulher no mundo da intimidade.”®

Apesar dos grandes avangos, ao mesmo tempo em que a (}el
nomeia a violéncia contra a mulher como violéncia ~de género, el'a reduz
seu alcance, vez restringe essas violéncias as relagoe;s de .1r/1t1_m1da<ilﬁ, e
protege apenas as pessoas dentro do guarfia—chuva identitdrio m{lh er,
de forma, muitas vezes, restrita a cisgeneridade, excluindo as mulheres
trans e travestis. A escolha por esse enquadramento

a0 invés de violéncia de género, como & defin'ida.t na Espanha por
exemplo, foi uma decisio politica com o objetivo de dar maior
visibilidade a esse fenomeno especifico. Com  essa escolha,
exclui-se uma discussao mais ampla sobre a questao dF género
pois um enquadramento mais flexivel resultaria na possibilidade
de inclusio de outros grupos lesados, como, por exemplo, as
vitimas de crimes homofébicos.””

Assim, exclui as manifestagdes de violéncia de género contra
mulheres fora do ambiente doméstico, e nio perpetrada por familiares,
também muito comuns em nosso pais e fora do escopo de gluglquer
legislagio preventiva, protetiva e punitiva, como casos de assédio que
ndo configuram estupro, por exemplo.*
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que restrita, permite um olhar mais amplo para a violéncia, como as
intervengoes com autores de violéncia, foco das teses e dissertagoes
aqui estudadas. Contudo, a nogio de género que cada pesquisador,
¢ profissional que trabalha no combate a essas violéncias utiliza tem
implicagoes em uma aplicagio mais ampla ou mais restrita da Lei.
Portanto, refletir sobre as incongruéncias conceituais nas pesquisas
sobre a aplicagio da Lei pode originar processos de politizacio do
enfrentamento da violéncia e ampliagio da legitimagio de politicas na
esfera pablica.

Consideracoes finais

Buscando proporcionar algum grau de sistematizagio da
produgio académica sobre intervengdes com autores de violéncia
doméstica e familiar, me deparei com material escasso — duas
teses e onze dissertagbes —, porém rico em abordagens tanto
temdticas quanto metodolégicas. Nio s6 as abordagens divergiam,
mas também as dreas do conhecimento, e consequentemente as
influéncias tedricas que carregavam. Contudo, foi possivel perceber
diversos pontos de encontro, tanto conceituais, quanto analiticos e
interpretativos.

Todos os textos analisados partiram do pressuposto de que
a relagio violenta nio se modifica sem olharmos para as duas
partes da relagdo. A possibilidade de existéncia das intervencoes
com autores de violéncia doméstica e familiar se inserem nesse
deslocamento tedrico, que esteve presente na prépria criagio da lei.
Sem a compreensio da violéncia enquanto fené6meno relacional, nio
faz sentido pensa-las enquanto ac¢des de enfrentamento a violéncia
domeéstica e familiar.

De modo geral, as teses e dissertagdes buscaram analisar
perspectivas e desafios das interven¢des com autores de violéncia
doméstica e familiar. Os resultados dos estudos sugerem a
possibilidade de transformacdes nas relagoes sociais e flexibilizagées
nos discursos dos autores de violéncia. Contudo, trazem i tona
fragilidades na estruturacio das politicas de enfrentamento 2
violéncia como um todo, que podem reduzir as intervencdes com
autores de violéncia a novos processos de conciliagio forgados ou
limitd-los a rearticulacées pontuais de comportamento. Assim, a
discussdo sobre as metodologias das intervengdes perpassa grande
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parte dox textos, Pois, a metodologia uulizada ¢ um dos aspecton
mais importantes para refletir sobre a adequagio entre os objetivos ¢
0 que se busca aleangar. Uma vez qlie inexistem avaliagoes na maior
arte das iniciativas brasileiras, essas pesquisas assumem grande
importincia na andlise das intervengoes, Dessa forma, torna-se
primordial atentar para a fundamentagio tedrica das pesquisas, 0
que busquei iniciar neste capitulo.

A literatura sobre “violéncia contraa mulher”, “violéncia conjugal ",
“violéncia intrafamiliar”, “violéncia doméstica”, “violéncia doméstica ¢
familiar” — tentando enumerar as formas pelas quais nomeamos essas
violéncias, e que, no limite, sio abarcadas pelo conceito “violéncia de

fnero” — é vasta. O debate se iniciou muito antes da Lei Maria da

enha, e sequer foi totalmente contemplado pela lei em questao, como
bem pondera Concepcién Pazo. Nesse processo, diversas maneiras de
interpretar esses fenémenos foram construidas, e cada nova abordagem
foi se somando como um colar de contas, ao invés de se pensar nas
confluéncias e interagdes, ou até mesmo, na necessidade de rearticular
conceitos.! Na producio teérica percebemos que o paradigma
explicativo se tornou o conceito “violéncia de género”. Talvez daialgumas
dificuldades surjam, pois a0 mesmo tempo em que tudo é abarcado pela
expressio violéncia de género, nio é evidenciado o que se entende por
esse conceito. Além disso nio existe relagdo direta entre as expressoes
que nomeiam o fendmeno e a perspectiva de género adotada nas teses
¢ dissertacoes analisadas. Ao mesmo tempo em que o termo género ¢
{requentemente mobilizado, as motivagdes elencadas nos textos para as
violéncias ainda encontram mais subsidios explicativos no conceito de
patriarcado, que, em geral, ndo tem seu significado explicitado.

Talvez a grande dificuldade do tema, que nessa andlise buscamos
evidenciar, esteja em traduzir questdes que sdo, de alguma forma, ainda
estruturais em conceitos e anlises flexiveis as diferengas encontradas
nas relagoes violentas individualizadas. Somente assim, a teoria poderd
contribuir para intervenges fundamentadas, que nio apaguem nuances
relevantes para o enfrentamento da violéncia de forma interseccional.
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Suelen Aires Gongalves

Introducao

Os assassinatos de mulheres no Brasil estio em didlogo com
a incidéncia de violéncias decorrentes de relagoes intimas de afeto,
~ especialmente as conjugais.! No que tange a violéncia contra as
mulheres, em 95% dos casos tal violéncia tem o homem como o
agressor. No que se refere a0 aumento das mortes por causas externas,
- tal recorte vem sendo analisado no Brasil desde o final dos anos
- 1970. Estudos brasileiros expéem que, entre os fatores préximos a
este aumento, estd a estabiliza¢io do poder de grupos criminais nas
cidades brasileiras, a precarizagio das condicoes de vida nas cidades, a
ampliacio e diversificacio do mercado de drogas e a ineficaz acio das
institui¢des de controle.?

Sobre o tema em didlogo com a produgio de vitimas do sexo
feminino, conforme Saffiotti, s mudangas nas disposi¢oes familiares e
a sua ampliagio familiar, a violéncia surge como um método de controle
situada na ideologia patriarcal, que estd presente nas instituigdes, seja
“ela a escola ou a familia.’ A elevagio das mulheres a esfera ptblica, em
uma conjuntura em que ainda prosseguem valores e priticas patriarcais,
compde a anélise do fendmeno.* Segundo a pesquisa Mapa da Violéncia,
as mulheres sio vitimas do feminicidio majoritariamente no ambiente
familiar, isto é, em suas moradias, ji os homens sio vitimas fatais em
via publica, ou seja, por individuos sem vinculo afetivo com a vitima.’
Em 2012, o Brasil ocupou a posi¢ao de quinto lugar entre os paises com
maior ndmero de mulheres assassinadas, num universo de 84 paises.

O Mapa da Violéncia 2012 assinala para o aumento de homicidios
contra as mulheres no periodo abrangido entre os anos de 1980 e de
- 2010. Em 1980, a taxa de homicidio feminino foi de 2,3 para cada 100
mil mulheres, passando para 4,6 a cada 100 mil mulheres, no ano de
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